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NIGÉRIA PÓS-AUTORITÁRIA:  





Nas últimas três décadas, os espaços intelectuais globais foram proli-
ferados com estudos acadêmicos que exploraram os processos de democrati-
zação nas sociedades do Sul Global, até então autoritárias, mas que agora estão 
“democratizando-se” (ver Diamond 1995; Alexander 2002). Curiosamente, 
enquanto esses estudos parecem ter acrescentado à compreensão acadêmica 
da democracia, fora das lentes dos primeiros “democratizadores”, ao iden-
tificar as condições sob as quais a democracia, uma vez lançada, em novas 
democracias, poderia ser protegida contra colapso ou reversão. No entanto, 
eles parecem ter sido enviesados, em foco e orientações, para as experiên-
cias iniciais da “Terceira Onda” da América Latina, com pouca atenção aos 
países africanos (ver Diamond 1996; Mainwaring, O’Donnell e Valenzuela 
1992; Mainwaring e Scully 1995). Mesmo as poucas obras africanistas, como 
Villalon e Von Doepp (2006) e Cho e Logan (2009), que se concentram 
na África, ao interrogar os processos de democratização, ofereceram, sem 
dúvida, argumentos sólidos para explicar o fraco desempenho das novas 
“democracias” africanas, mas marginalizaram a questão da corrupção. No 
entanto, a incidência da corrupção, de acordo com a publicidade que lhe 
foi dada pelas instituições regionais e globais, continua a ser um monstro 
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gigantesco que frustrou a marcha do continente para o desenvolvimento 
sustentável (Schiller 2000).
É contra o pano de fundo desta lacuna observada na literatura que este 
artigo, com foco na Nigéria pós-autoritária, examina o caráter do processo de 
democratização na África sob condições de corrupção generalizada. Seguindo 
este preâmbulo introdutório, que define os antecedentes e o significado do 
estudo, está a segunda seção que conceitua e contextualiza os conceitos-chave 
que são pertinentes a este estudo. A seção três explora e pesquisa a literatura 
existente sobre o nexo entre democracia e corrupção. Na seção seguinte, a 
experiência nigeriana com a democracia e a corrupção, na era pós-autoritária, 
é interrogada e discutida. A seção cinco desenvolve um quadro explicativo 
para expor a problemática central do discurso. A sexta seção resume os argu-
mentos, reflete e conclui com uma série de observações. 
Esclarecimentos Conceituais: Democracia, Consolidação 
Democrática e Corrupção
No auge da Guerra Fria, quando o autoritarismo de todas as mati-
zes invadiu as paisagens sociopolíticas da Ásia, América Latina e África, as 
principais preocupações dos teóricos democráticos pareciam estar em como 
mover as políticas dessas áreas em direção a democracias liberais. Certa-
mente, durante esse período, a democratização, a liberalização, a abertura 
democrática e outros conceitos favoráveis aos liberais pareciam ser domi-
nantes na literatura sobre democracia (ver Gillespie 1989; Di Palma 1990; 
Linz 1990). No entanto, à medida que as democracias se entrincheiraram 
em muitos desses países, o conceito de consolidação democrática tornou-
se a noiva cortejada dos estudiosos (ver Beetham 1994; O’Donnell 1996). 
Contudo, deve-se salientar que, embora pareça haver um aparente consenso 
sobre o que a consolidação democrática, que Ojo (2008, 170) descreve como 
tornar a democracia imune à regressão ao autoritarismo, simboliza temati-
camente, o conceito ainda enfrenta o problema da homonímia, que talvez 
torne problemática a classificação e a construção da teoria. Nas palavras de 
Schedler (1997, 3), “[...] o problema é que o uso descontrolado da consolidação 
democrática nos arrastou para um estado de desordem conceitual que atua 
cada vez mais como uma barreira à comunicação subdisciplinar, à construção 
de teorias e à acumulação de conhecimento”. 
Instrutivamente, o que simplesmente emergiu na literatura sobre “con-
solidatologia” são diferentes conceitualizações de consolidação democrática. 
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Não obstante, o denominador comum de todas as grandes formulações é que 
tudo parece ter desviado o âmbito de definição da consolidação democrática 
do prisma clássico de impedir a “morte súbita” da democracia (Morlino 1995). 
Como observa Huntington (1996, 9), “[...] com as neo-democracias contem-
porâneas, o problema não é a derrubada, mas a erosão: o enfraquecimento 
intermitente ou gradual da democracia por parte dos eleitos para liderá-la”. 
A posição de Huntington aqui é que a consolidação democrática, na era pós-
Guerra Fria, já não se trata da regressão democrática para o autoritarismo, mas 
da conversão dos atores democráticos nas novas democracias em verdadeiros 
democratas. Em outras palavras, trata-se agora de evitar ou impedir a “morte 
lenta” da democracia. 
Nesse sentido, as definições do conceito de consolidação democrática 
passaram a captar valores, instituições, processos e atitudes que tendem a 
apoiar ou fortalecer os processos democráticos. Por exemplo, Bratton (1999) 
conceitua-a como a aceitação generalizada de papéis para garantir a parti-
cipação e a competição política. De um ângulo ligeiramente diferente, Ojo 
(2008; 1970) vê-a como o processo pelo qual a democracia se torna tão ampla 
e profundamente legítima entre os cidadãos que é muito improvável que se 
quebre. Em uma linha semelhante, Diamond (1995) afirma que ela envolve 
as mudanças comportamentais e institucionais que normalizam a política 
democrática e diminuem suas incertezas. Ele acrescenta que tal normalização 
requer a expansão do acesso dos cidadãos, o desenvolvimento da cidadania 
democrática e da cultura, a ampliação do recrutamento e treinamento de 
lideranças, entre outros. 
Certamente, o fio condutor dessas perspectivas de definição é que 
a consolidação democrática é descrita como um processo de progresso do 
espectro da consolidação da democracia para o da democracia consolidada. 
Em outras palavras, a democracia é dita consolidada quando os regimes 
democráticos da sociedade pós-autoritária se desprendem completamente do 
autoritarismo remanescente e atingem o nível em que poderia ser impossí-
vel regressar a formas pseudo ou híbridas de democracia. Neste contexto, 
Whitehead é da opinião de que “[...] a democracia só pode ser considerada 
sustentada ou consolidada quando temos boas razões para acreditar que ela 
é capaz de resistir a pressões ou choques sem abandonar o processo elei-
toral ou a liberdade política de que depende, incluindo os de dissidência e 
oposição” (1989, 40). Da mesma forma, Przeworski (1991, 93) afirma que a 
democracia se consolida quando os principais atores políticos reconhecem 
um interesse comum suficiente no estabelecimento de procedimentos elei-
torais e, posteriormente, identificam se seu interesse em cumprir as regras 
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do jogo supera os custos de serem sustentados ao invés de qualquer princípio 
de comprometimento com normas e canhões democráticos. 
No entanto, para além dos argumentos e teses precedentes, alguns 
estudiosos sobre o assunto são, inversamente, da opinião de que, em vez de 
dissipar tantas energias intelectuais ao fixar uma definição concisa de consoli-
dação democrática, a ênfase deve estar na sua condição sine qua non (Beetham 
1994; Schedler 1998). Especificamente, essa orientação emergente postula 
que, uma vez que essas condições estejam habituadas nas novas políticas 
democratizantes, as perspectivas de reversão democrática ou mesmo de morte 
são interrompidas. Na literatura existente sobre consolidação democrática, 
estas condições são apresentadas como fatores substantivos e de estabilidade 
(Svolik 2007). Instrutivamente, a primeira é simbolizada na multiplicidade 
de instituições, normas e crenças que poderiam alimentar a democracia em 
novas democracias (Guillermo e Philippe 1986). A segunda descreve as con-
dições que promovem a legitimidade e a estabilidade da ordem democrática 
(Schedler 1997). Nas palavras de Ogundiya (2010, 235), “[...] a pequena lacuna 
entre estabilidade e consolidação é que a estabilidade gera consolidação. Em 
outras palavras, a democracia deve ser estável para que se consolide”. 
A partir do exposto, portanto, a consolidação democrática parece 
sugerir a capacidade de um país cultivar valores legitimadores durante um 
longo tempo, com pouca ou nenhuma ameaça ao projeto democrático. Tam-
bém parece sugerir a domesticação de antinomias que poderiam deslegitimar 
a nova ordem democrática e torná-la vulnerável à reversão autoritária. Talvez 
seja neste quadro que a ligação entre corrupção e consolidação democrática 
foi enquadrada na era pós-Guerra Fria. No entanto, antes de se explorar a 
ligação, é pertinente, para os propósitos deste trabalho, apresentar o conceito 
de corrupção na perspectiva correta. 
Definindo Corrupção 
O conceito de corrupção carece de uma definição universalmente aceita 
e de um consenso universal sobre os seus significados (Heidenheimer et al. 
1989). Não obstante este fato, foram feitas tentativas por acadêmicos e insti-
tuições para definir a corrupção. Enquanto Nye (1967, 417) a concebe como 
“[...] comportamento que se desvia dos deveres formais de um papel público 
(eletivo ou nominativo) devido à riqueza ou ao status privado (pessoal, família 
próxima, círculo privado)[...]”, Huntington (1968) a vê como o comportamento 
de funcionários públicos que se desvia das normas aceitas a fim de servir a 
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fins privados. Dobel (1978) interpreta a corrupção como a traição da posição, 
dos recursos e do poder públicos para ganho privado. Para o Banco Mundial 
(1997, 7), é “o mau uso do poder público para ganhos privados”. No entanto, 
ao contrário das perspectivas de Nye, Huntington e do Banco Mundial, que 
concebem a corrupção de um ângulo estritamente oficial, Otite (1986) oferece 
uma definição mais ampla de corrupção. Ele interpreta a corrupção como a 
perversão da integridade e do estado das coisas por meio do suborno, de favores 
ou da depravação moral. A importação da definição de Otite é que ela capta 
tanto a moral quanto a distorção de procedimentos. Esta conceituação ressalta 
o fato de que a corrupção é um fenômeno que permeia todos os setores da 
sociedade (Basiru 2014). No entanto, para fins deste artigo, a perspectiva de 
definição de corrupção é enquadrada no contexto de atos ilícitos e má conduta 
no círculo governamental, beirando o abuso ou o mau uso do poder oficial 
por funcionários públicos eleitos/nomeados visando ganhos privados. É certo 
que esta perspectiva parece estar em conformidade com a posição da União 
Africana (UA), que, na sua Convenção sobre a Prevenção e Combate à Cor-
rupção e Delitos Conexos, esboça atos de corrupção no sector governamental 
como incluindo: 
a) A solicitação ou aceitação, direta ou indiretamente por um 
funcionário público ou qualquer outra pessoa, de quaisquer 
bens de valor monetário ou outro benefício, tais como pre-
sentes, favores, promessas ou vantagens para si mesmo ou 
para outra pessoa ou entidade, em troca de qualquer ato ou 
omissão no desempenho de suas funções públicas;
b) A oferta ou concessão, direta ou indiretamente, a um funcio-
nário público ou a qualquer outra pessoa, de quaisquer bens 
de valor monetário ou outros benefícios, tais como presentes, 
favores, promessas ou vantagens para si próprio ou para qual-
quer pessoa ou entidade, em troca de qualquer omissão por 
parte de um ator no desempenho das suas funções públicas;
c) A oferta ou concessão, direta ou indiretamente, a um funcio-
nário público ou a qualquer outra pessoa com o objetivo de 
obter ilicitamente benefícios para si mesmo ou para terceiros;
d) O desvio, por um funcionário público ou qualquer outra pes-
soa, para fins alheios àqueles a que se destinavam, em bene-
fício próprio ou de terceiros, de quaisquer bens pertencentes 
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ao Estado ou às suas agências, a uma agência independente 
ou a um indivíduo, que esse funcionário tenha recebido em 
virtude da sua qualidade;
e) Oferecer ou dar, prometer, solicitar ou aceitar, direta ou indi-
retamente, qualquer vantagem indevida para ou por qualquer 
pessoa, que chefie ou trabalhe para, a qualquer título, uma 
entidade do setor privado, para si mesma ou para qualquer 
outra pessoa, para que ela aja ou se abstenha de agir, em 
violação de seus deveres;
f) A oferta, concessão, solicitação ou aceitação, direta ou indire-
tamente, ou promessa de qualquer vantagem indevida para 
ou por qualquer pessoa que afirme ou confirme que é capaz 
de exercer qualquer influência indevida sobre a tomada de 
decisões de qualquer pessoa que exerça funções no setor 
público ou privado em consideração das mesmas, quer a 
vantagem indevida seja para si própria ou para qualquer 
outra pessoa, bem como o pedido, recepção ou aceitação da 
oferta ou a promessa de tal vantagem, em consideração dessa 
influência, quer a influência seja ou não exercida ou quer a 
suposta influência conduza ou não ao resultado pretendido;
g) Enriquecimento ilícito;
h) A utilização ou dissimulação de receitas derivadas de qual-
quer dos atos referidos no presente artigo; e
i) Participação como mandante, co-principal, agente, instigador, 
cúmplice ou acessório após o fato ou de qualquer outra forma 
na comissão ou tentativa de comissão, em qualquer colabora-
ção ou conspiração para cometer qualquer dos atos referidos 
neste artigo (AU 2003).
Democracia e Corrupção: Navegando o Nexo
Deve-se ressaltar que os debates sobre se a democracia, quando conso-
lidada, reduz as incidências de corrupção ou as fortalecem, na literatura, têm sido 
dominados por duas perspectivas contraditórias. A primeira, como documentado 
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nos trabalhos de Langseth (1999), Kolstad e Wiig (2011), entre outros, afirma 
que a democracia, quando consolidada em um país, é uma ferramenta poderosa 
para reduzir a corrupção. A tese central desta escola de pensamento é que, dada 
a estrutura de responsabilização, embutida numa democracia constitucional e 
ausente numa autocracia, uma cultura de responsabilização e transparência, que 
evita a corrupção, é mais provável de ser cultivada e sustentada. Nesse contexto, 
Linz e Stepan (1996), Sandholtz e Koetzle (2000), Chowdhury (2004) e Batzilis 
(2015) insistem que a democracia, por meio de eleições e outros mecanismos de 
responsabilização inerentes a ela, fornece meios eficazes para os cidadãos e os 
partidos da oposição detectarem e punirem práticas corruptas. 
Especificamente, Sandholtz e Koetzle (2000, 42) afirmam que “[...] num 
regime democrático, a população adquire meios mais extensos e efetivos de 
detectar e punir práticas corruptas”. Juntando questões com Sandholtz e Koetzle, 
Osopian (2013) argumenta que a competição entre partidos políticos, inerente 
à democracia liberal, atua como uma “verificação” do comportamento um do 
outro e, ao fazê-lo, impõe um senso de responsabilidade que, a longo prazo, 
reduz a incidência de corrupção. Como ele afirma, “[...] isso induz os políticos a 
evitarem alegações de corrupção se o seu partido estiver buscando a reeleição [...]” 
Osopian (2013). Reiterando a visão de Osopian, Chowdhury (2004) afirma que 
É do interesse dos partidos da oposição descobrir qualquer um dos 
seus opositores que esteja envolvido em corrupção. Isto não só enco-
raja uma maior transparência no processo político, como também 
incentiva firmemente o governo em exercício a empenhar-se de 
forma significativa na luta contra a corrupção. 
Instrutivamente, além da verificação inerente à competição elei-
toral e partidária em uma democracia liberal, também se argumenta que a 
responsabilização horizontal institucionalizada em um sistema de controle 
e equilíbrio, entre os três órgãos de governo, igualmente reduz a incidên-
cia de corrupção (ver Persson 1997; Laffont e Meleu 2001). Colocando esta 
perspectiva, Barro (1999) afirma que “[...] as verificações do poder governa-
mental são necessárias para limitar o potencial dos funcionários públicos 
para acumular riqueza pessoal e executar políticas impopulares”. Além disso, 
Saha et al. (2014) afirmam que, “[...] ao expandir a democracia, aumenta-se 
a probabilidade de detecção e punição da corrupção e, por sua vez, reduz-se 
a proporção de recebedores de subornos”.
Por outro lado, o segundo argumento, baseado nas experiências dos 
democratizadores tardios e discernido em estudos como Case (2002), Fisman 
e Gatti (2002), Mohtadi e Roe (2003), McLeod (2005) e Rock (2007), afirma 
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que a democracia realmente reduz a incidência da corrupção nas sociedades 
em democratização. Especificamente, Rose-Ackerman (1996) observa que 
“[...] mesmo as democracias consolidadas não têm falta de suas próprias 
formas de corrupção”. O argumento aqui é que as institucionalizações das 
reformas democráticas em um país não necessariamente levam à redução 
da incidência de corrupção, mas tendem a “reembalar” a corrupção em nova 
forma (ver Hicken 2001; Robison e Hadiz 2004). 
Neste momento, cabe ressaltar que, embora ambas as perspectivas 
sejam, sem dúvida, robustas e esclarecedoras, a segunda, como será apre-
sentada em breve, parece ser aplicável ao nosso propósito neste artigo, ainda 
que tenha sido enquadrada no contexto das experiências das democracias 
não liberais da Ásia, pela simples razão de que captura as realidades políticas 
democratizantes da África assoladas pela corrupção generalizada. No entanto, 
ela não capta as relações entre democracia, instituições, desenvolvimento e 
corrupção. Também não considera em sua lente explicativa a incompatibi-
lidade das instituições da democracia liberal com o meio cultural da África 
e como este moldou a qualidade do projeto de democratização na África 
(ver Ake 1991; 1993; 2000; Parekh 1993; Mafeje 1995; Mkandawire 1999; 
Lumumba-Kasongo 2005; Finkel et al. 2008; Rutazibwa 2014). Chegaremos 
a este ponto logo, mas, antes disso, é imperativo examinar as capacidades 
das instituições da democracia liberal na Nigéria pós-autoritária para reduzir 
a incidência da corrupção. Este é o foco da próxima seção.
Democracia e Corrupção na Nigéria Pós-Autoritária:  
uma visão geral
Em 29 de maio de 1999, a Nigéria, depois de quase quinze anos 
de autocracia militar, voltou a uma ordem constitucional liberal, talvez com 
muita expectativa de que a nova ordem fosse notavelmente diferente das 
repúblicas anteriores, que desmoronaram devido à corrupção arbitrária da 
classe política (Falola e Ihonbvre 1985; Joseph 1991). Antes desta era, o país, 
além de ocupar o status de pária na cortesia das nações, como resultado 
do fraco histórico de direitos humanos pelos vários regimes militares que 
supervisionavam o assunto, ocupava as cinco primeiras posições no Índice 
de Percepção de Corrupção da Transparency International (Transparency 
International 1999, 1). 
De fato, poucas semanas antes da posse do primeiro governo demo-
craticamente eleito, o país foi eleito o mais corrupto do mundo (Enweremadu 
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2012). Talvez tenha sido esta lamentável situação que obrigou o primeiro 
presidente da nova dispensação, Olusegun Obasanjo, ao assumir o cargo, 
fazer da luta contra a corrupção a pedra angular de suas políticas internas 
(Ribadu 2006, 1). Seus sucessores, incluindo o incumbente, Muhammadu 
Buhari, também implementaram medidas legais e institucionais para lidar 
com a corrupção no país (Basiru 2018, 130).
No entanto, apesar desses esforços, o monstro da corrupção, especial-
mente entre funcionários do governo, baseado na observação das cenas polí-
ticas desde que o país redemocratizado, permanece tão difundido quanto era 
sob uma ordem autoritária, com implicações para a consolidação democrática 
(Basiru 2014, 78). Claramente, isto sugere que as instituições democráticas 
nigerianas pós-autoritárias, notadamente as legislaturas, o poder judicial, os 
partidos políticos, os sistemas eleitorais, etc., que deveriam ser as âncoras 
das arquiteturas institucionais para domar a corrupção, como é o caso das 
democracias maduras, não atenuaram realmente as incidências da corrupção 
no país (Duruji e Azuh 2016). De fato, parece que ao invés de se mover na 
direção da consolidação democrática, o país sugere  que a democratização 
também tem o potencial de estabelecer um novo sistema de clientelismo 
(Basiru 2016). É certo que esta situação, nos últimos 18 anos, manifestou-se 
em muitas frentes. Em primeiro lugar, na instituição de eleições no país. 
Como? Em virtude do seu mandato histórico, as eleições são o principal 
mecanismo por meio do qual os cidadãos, por via do sufrágio universal de 
adultos, responsabilizam os funcionários eleitos e, por extensão, reduzem o 
seu apetite pela ganância (Lederman et al. 2001). De fato, um veredito bem 
conhecido em jurisdições liberais, em que os eleitores são realmente sobe-
ranos, é que eleitores insatisfeitos (cidadãos) têm o direito de votar em outro 
partido, estragar sua votação ou se abster de votar completamente (Batzilis 
2015, 32). Esta influência, de certa forma, argumenta com os teóricos liberais, 
alguns dos quais foram revisados anteriormente, pressionando os titulares de 
cargos de poder a restringir sua ganância e alinhar seus interesses e políticas 
com os dos eleitorados (ver Bebchuck e Fried 2004). 
No entanto, o oposto do referido ethos liberal parece ter sido o caso da 
Nigéria pós-autoritária, onde os detentores de cargos no poder dificilmente vêem 
as eleições como a alavanca para que os eleitorados que estão insatisfeitos com 
o seu desempenho promovam mudanças por meio do voto (Ibrahim 2007; 
Akhaine 2011). De fato, em diferentes níveis de governo no país nos últimos 
18 anos, houve numerosos casos em que os responsáveis acusados de corrup-
ção e abuso de poder ganharam eleições por manipulação e fraude (Agbaje e 
Adejumobi 2006). Além disso, os incumbentes continuam manipulando os 
processos eleitorais para legitimar a retenção do poder e também para implantar 
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o maquinário estatal para perseguir seus interesses egoístas. O argumento aqui 
apresentado é que as eleições na Nigéria pós-autoritária, como nas repúblicas 
anteriores, tornaram-se meros rituais periódicos para o exercício do direito ao 
voto e não para a responsabilização dos detentores de cargos políticos perante o 
eleitorado (Onoja 2007, 9). 
Mais preocupante em todo o episódio foi a aparente fraqueza do Orga-
nismo de Gestão Eleitoral (OGE), incumbido, constitucionalmente, de realizar 
eleições, no cumprimento das suas responsabilidades. De fato, em determinado 
momento, parecia que o órgão era um braço do Partido Popular Democrático 
(PDP), o partido no poder a nível nacional entre 1999 e 2015. Por exemplo, 
no período que antecedeu as eleições presidenciais de 2007, o órgão eleitoral, 
por meio do seu Presidente, Professor Maurice Iwu, abandonou o princípio 
da imparcialidade do corpo eleitoral, usurpando o poder do Poder Judiciário, 
para determinar o candidato que tinha o direito de concorrer à presidência do 
país (Iyayi 2007). De fato, foi necessária a intervenção do mais alto tribunal 
do país, apenas 72 horas antes da votação presidencial de 2007, para incluir 
o logotipo do candidato do principal partido da oposição na cédula de voto. 
Igualmente importante a destacar é que os partidos da oposição tam-
bém têm sido pouco presentes nos processos de democratização do país nos 
últimos 18 anos. Idealmente, os partidos de oposição, como governos-som-
bra, deveriam, em conjunto com as organizações da sociedade civil (OSCs), 
ser a vanguarda da responsabilização dos funcionários no poder perante os 
cidadãos. Nas palavras de Osipian (2013), 
[...] a concorrência incentiva os partidos da oposição a agir como 
um “controle” do comportamento uns dos outros. As revelações de 
corrupção podem impor custos reputacionais por irregularidades, 
exigir inquéritos públicos e encorajar a demissão de políticos e buro-
cratas eleitos.
Na maioria das democracias liberais, é costume os partidos da oposição, 
no seu próprio interesse, descobrirem qualquer um dos seus opositores que 
esteja envolvido em corrupção. Instrutivamente, uma atitude como esta não 
só verifica e encoraja uma maior transparência no governo, como também 
coloca constantemente os incumbentes em posição de se empenharem numa 
luta significativa contra a corrupção na sociedade. Por outro lado, na Nigéria 
e em outras políticas em democratização na África, os partidos da oposi-
ção, nos últimos anos, quase não desempenharam este papel fundamental. 
Mesmo além disso, os partidos políticos na Nigéria, nos últimos 18 anos, 
têm sido documentados como atormentados por várias patologias, que têm 
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impactado em seus supostos papéis em uma Nigéria em democratização 
(Anifowose 2004; Adejumobi e Kehinde 2007; Olarinmoye 2008; Omotola 
2010; Basiru 2015). No entanto, uma dessas patologias, que parece ter tido 
um impacto negativo nas capacidades dos partidos políticos da Nigéria para 
desempenhar o papel de oposição e, por extensão, combater a corrupção, tem 
sido a vacuidade ideológica (Omotola 2009; Ogundiya 2011). 
É observável que, os principais partidos políticos nigerianos não são 
muito diferentes entre si em termos de ideologia. Com efeito, como é geral-
mente identificado na Nigéria, os partidos políticos são meros veículos para 
entrar em cargos públicos com o objetivo da acumulação. Em outras pala-
vras, os políticos da Nigéria não estão interessados em, com base na crença 
ideológica, reforçar a oposição com o objetivo de questionar e desafiar as 
ações e políticas do partido no poder. Pelo contrário, eles estão interessados 
em entrar em cargos por qualquer partido disponível. Na Nigéria, todos os 
políticos querem fazer parte do partido no poder e não da oposição. Colo-
cando a mentalidade de mudança dos políticos nigerianos em perspectiva, 
Ikuenbor (2010, 14) afirma,
[...] há uma semelhança impressionante entre políticos e prostitutas, 
uma vez que os esforços de ambos os profissionais estão orientados 
para a aquisição de poder e dinheiro, respectivamente; ambos bri-
lhando em seus olhos adúlteros. Em ambas as profissões, a troca é o 
jogo. No entanto, enquanto as prostitutas trocam de cama, os políticos 
trocam de partido.
Outro domínio em que as instituições democráticas da Nigéria pós-
-autoritária parecem ter falhado é o da responsabilização horizontal. Mais 
uma vez, como declaram os teóricos liberais, o poder do Estado deve ser 
equilibrado entre o executivo, o legislativo e o judiciário, de modo a evitar o 
abuso de poder por um órgão do Estado (Merkel 2006, 29). Em outras pala-
vras, cada órgão do Estado é responsável perante o outro, dentro do limite de 
seu poder constitucional, por parar, observar e bloquear suas ações. A lógica 
aqui é que, ao restringir a discrição política do ator político individual, sua 
habilidade e capacidade de se envolver em práticas egoístas e gananciosas é 
restringida (Kolstad e Wiig 2011). Na Nigéria, apesar da institucionalização do 
princípio da responsabilização horizontal na Constituição de 1999, as legis-
laturas, tanto no centro como nas periferias da federação nigeriana, parecem 
ter tido um desempenho sombrio na verificação das práticas corruptas dos 
membros dos executivos (Imam e Mustapha 2008; Alabi e Fashagba 2010). 
Em várias instâncias documentadas, os membros da legislatura têm, em vez 
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de proteger os interesses dos eleitorados e da cidadania, prebendalizado com 
o executivo em detrimento do país (Basiru 2014).
Em outro nível, o próprio legislador, que deveria ser a vanguarda da 
verificação do executivo sobre a forma como utiliza os recursos financeiros 
públicos, esteve, em muitos casos documentados, envolvido em corrupção. 
Com efeito, entre 1999 e 2003, a liderança da câmara legislativa superior 
mudou duas vezes devido à crise que se abateu sobre a corrupção. De fato, 
a situação parece não ter mudado na atual (7a) Assembleia Nacional (Saliu 
e Bakare 2016). Há alguns meses, o Sr. Abdulmumuni Jibril, antigo presi-
dente do Comitê de Apropriação, alegou que a Câmara dos Deputados, a 
câmara baixa da Assembleia Nacional, da qual ele é um oficial chave, cheira 
à corrupção (The Nation 2016, 4). De fato, nenhum nigeriano capta melhor a 
podridão na Assembleia Nacional da Nigéria do que o primeiro Presidente da 
4a República, Olusegun Obasanjo, que afirmou que as duas casas legislativas 
são um conjunto de ladrões e saqueadores (Awela 2016, 1). Aqui, é igualmente 
instrutivo ressaltar que o Judiciário, braço do governo constitucionalmente 
encarregado do mandato de verificar o abuso de poder dos outros dois braços, 
nos níveis federal e estadual, nos últimos 18 anos de democratização, também 
atuou de forma deplorável, especialmente na esfera da responsabilização 
pública (Enweremadu 2011). Com efeito, além de ser confrontado com o 
desafio da fraca capacidade institucional para desempenhar suas funções, o 
próprio Judiciário, assim como seus órgãos irmãos, tem sido enredado em 
uma crise de credibilidade ao perturbar a corrupção (Osipitan 2005, 14). Cabe 
notar que, embora as alegações de corrupção contra membros do sistema 
judiciário não tenham surgido com o advento da 4a República, o ritmo de 
tais alegações parece ter aumentado ainda mais na república (Enweremadu 
2011). Como um juiz aposentado da Suprema Corte, Samson Uwaifo, obser-
vou em 2005, 
A corrupção era outrora considerada existente apenas na magistra-
tura, devido à forma perturbadora como alguns dos funcionários ten-
diam a abusar do seu cargo... Pouco a pouco, foi rastejando até aos 
Tribunais Superiores e pareceria ter tido um lugar entre um número 
notável de funcionários judiciais... Agora, há uma verdadeira apreen-
são de que o tribunal de recurso possa em breve estar infestado se não 
já estiver contaminado com alguns destes vícios (Thisday 4 de Junho 
de 2005, 16).
Nos últimos 18 anos de democratização do país, vários funcionários 
judiciais foram demitidos da Bancada (Thisday 4 June 2005, 16). Em outu-
bro de 2016, pela primeira vez na história política do país, alguns juízes de 
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alto nível, em uma “operação em cadeia” pelos detetives do Departamento 
de Segurança do Estado (DSS), o braço de inteligência interna do Estado 
nigeriano, foram presos, de forma coordenada, nas principais cidades do país 
(Vanguard 8 de outubro de 2016, 8). Embora os processos de acusação por 
parte do Estado nigeriano estejam em curso, o simples fato de tal operação 
ter ocorrido sugere claramente a má-fé no templo da justiça do país. 
As discussões acima são indicadores do fato de que as instituições 
democráticas, colocadas em prática na transição de uma ordem autoritá-
ria para a democracia liberal, nos últimos 18 anos, não tinham realmente 
correspondido às expectativas de conter o monstro da corrupção, como os 
promotores ocidentais da liberalização política esperavam. Certamente, as 
instituições que foram constitucionalmente mandatadas para promover a 
responsabilização democrática, a probidade e a transparência na Nigéria, 
ao invés de cumprir seus mandatos, foram imersas na latrina da corrupção, 
com graves consequências para a ordem social e, por extensão, para a con-
solidação democrática. Neste momento, uma pergunta é pertinente: por que 
razão persistiu o problema da corrupção, apesar da longevidade da prática 
democrática? 
Estado, Democracia Liberal e Corrupção na Nigéria
O aparente fracasso das instituições democráticas na Nigéria pós-
-autoritária, como nas repúblicas anteriores, em lidar com o monstro da 
corrupção pode realmente ser explicado a partir de duas posições que se 
reforçam mutuamente. Portanto, a primeira tese proposta é que a raiz do 
problema está no caráter do Estado nigeriano e na política que ele gera. 
Como observa Ake (2000, 7), “[...] muito do que é excepcionalmente negativo 
na política em África resulta do caráter do Estado, particularmente da sua falta 
de autonomia, da imensidão do seu poder, da sua propensão para o abuso e 
da falta de autonomia e de imunidade contra ele”. Enquadrado desta forma, 
o Estado nigeriano pós-colonial, embora imenso e desenvolvido em termos 
de poder, não é, no entanto, autônomo das forças sociais dominantes. Para 
este fim, ele é facilmente capturado por uma minúscula minoria, que, muitas 
vezes, utiliza o seu espantoso poder para atingir um objetivo egoísta, e mais 
importante ainda, para acumular riqueza às custas da maioria dos cidadãos. 
Nesse sentido, o Estado tornou-se uma arena de lutas intra-he-
gemônicas, entre a minúscula minoria que visa a capturá-la, para fins de 
acumulação primitiva. Instrutivamente, o captor em uma democracia, um 
140 Nigéria pós-autoritária: democratizando sob corrupção generalizada
Revista Brasileira de Estudos Africanos | Porto Alegre | v. 4, n. 7, Jan./Jun. 2019 | p. 127-150
partido político, ao ascender ao poder estatal, muitas vezes emprega todos os 
recursos à sua disposição para permanecer no poder, pela simples razão de 
que a retenção do poder oferece margem de manobra para o acesso contínuo 
à riqueza comum do país. Em um arranjo político como este, as repartições 
estaduais tornam-se prebendas que podem ser apropriadas por funcionários 
públicos para acumular riqueza não apenas para si mesmos, mas também 
para uma rede de clientes abaixo do Estado (Joseph 1987). Segundo Thom-
son (2000, 119), 
O clientelismo é uma associação mutuamente benéfica entre os pode-
rosos e os fracos. Um patrono estende o cargo público (um salário ou 
acesso ao Estado), a segurança (algo semelhante à ausência de violên-
cia arbitrária) e os recursos (como poços, estradas, centros médicos) 
aos seus clientes. Em contrapartida, o cliente oferece apoios e defe-
rência que ajudam na posição elevada do cliente.
Instrutivamente, na medida em que o clientelismo permeia todo o 
sistema social, mesmo as instituições democráticas que devem garantir a 
responsabilização pública tornaram-se presas na teia da cultura de prebenda, 
o que levou a corrupção e outros gêneros de ilícitos oficiais se tornassem 
a norma (Yagboyaju 2011). A questão que aqui se coloca é que o Estado 
nigeriano pós-colonial, tal como os seus pares em outras partes da África, é 
uma arena para a distribuição de prebendas e patrocínios. No entanto, por 
mais fascinante que este quadro explicativo seja, não pode ser divorciado 
do passado colonial do país. De fato, muitos estudiosos da política africana 
traçaram a origem do cisma Estado-sociedade em geral e da corrupção, o que 
teve um impacto negativo nos processos de democratização do continente 
para descenso do domínio colonial. Para Ekeh (1975), o colonialismo criou 
na Nigéria dois conjuntos de valores que foram orientados de forma dife-
rente para dois públicos: o primordial e o cívico. O primeiro, segundo ele, 
é um bastião da moralidade em que os nativos (nigerianos) consideravam 
sagrado e, portanto, relacionavam-se a ele com deferência. Este último, por 
outro lado, está associado ao domínio colonial explorador e representava o 
domínio amoral a ser pilhado e saqueado pelos nativos para construir ou 
apoiar o domínio primordial, tornando assim a corrupção, o nepotismo, o 
favoritismo, etc., a marca do Estado (âmbito público). Dentro desta lógica, 
portanto, tornou-se legítimo desviar fundos estatais para alimentar o reino 
primordial. Instrutivamente, uma vez que o Estado, dado o desenvolvimento 
rudimentar do capitalismo, é o guardião da comunidade do país, como já 
foi dito, tornou-se o favo de mel a ser pilhado pela minúscula minoria, que 
o capturou por meio de eleições, com o propósito de desconfiar de prebendas. 
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Em uma democracia, não é apenas o braço executivo do Estado que é pre-
bendizado, mas todas as outras instituições democráticas.
Reforçando o exposto, a segunda tese, que vincula o problema ao 
retrocesso da incompatibilidade das instituições da democracia liberal com 
o ambiente africano (ver Teshome-Bahiru 2008). No entanto, os promotores 
desta forma de democracia têm insistido que é disso que a África precisa. 
Infelizmente, a própria democracia liberal está enraizada numa cultura espe-
cífica. Nas palavras de Adetula (2011, 17), “[...] a evolução e o desenvolvimento 
da democracia liberal estão associados a uma cultura e ambiente particulares, 
o que desmente a sua pretensão à universalidade. Dada esta grande limitação, 
a sua transferibilidade para diferentes contextos culturais tem gerado muitos 
problemas, especialmente para as sociedades não ocidentais. Os provedores 
da democracia liberal ignoram as diferenças no processo de desenvolvimento 
histórico e de mudança nas diferentes regiões do mundo”. No seu trabalho 
seminal sobre a relatividade cultural da democracia liberal, Ake (1993) afirma 
que a democracia liberal, dadas as suas raízes na ordem social atomística, não 
se enquadra no contexto africano. Com base nesta premissa, ele sustenta que 
o modelo de democracia que se adapta à África e aos africanos é diferente 
da democracia liberal que está sendo promovida pelas agências doadoras. 
Relembrando a posição de Ake, Parekh (1993), Shivji (2003), Adetula (2011) 
e Rutazibwa (2014) insistem que a democracia liberal, independentemente de 
como foi apresentada pelo Ocidente e suas instituições, não está em sintonia 
com as realidades da África. A sua imposição à África como corolário dos 
programas de ajustamento estrutural do Ocidente resultou na proliferação 
de instituições (algumas das quais foram discutidas anteriormente) que ou 
são fracas, incapazes ou foram apanhadas no pântano da corrupção.
Observações Finais
Este artigo pretendeu examinar os contornos e terrenos do processo 
de democratização, em uma Nigéria em democratização, sob a condição da 
corrupção generalizada. A partir dos dados recolhidos ao longo do estudo, 
concluiu-se que a corrupção endêmica e generalizada, especialmente nos 
âmbitos oficiais, constituiu uma grande ameaça à consolidação democrática 
na Nigéria pós-autoritária. Foi igualmente demonstrado que as instituições 
democráticas na Nigéria pós-autoritária têm sido muito fracas na verificação 
da incidência da corrupção no país. Observou-se que, ao contrário do cenário 
das democracias liberais avançadas, em que as instituições democráticas estão 
vivas aos seus mandatos históricos de verificação de práticas corruptas, o 
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oposto ocorre na Nigéria. Consequentemente, esta situação teve implicações 
não só para o desenvolvimento do país, mas também para a sua consolidação 
democrática. No centro do problema está um petro-Estado não autônomo, 
prebendal, cuja arena tem proporcionado terreno fértil para a corrupção e 
para que todos os gêneros de ilícitos oficiais prosperem. À luz do que pre-
cede, o que deve ser feito? Em primeiro lugar, sugere-se que as arquiteturas 
democráticas da Nigéria e de outros países africanos sejam reexaminadas, 
descolonizadas e, se possível, reorientadas para um modelo de democracia 
que não só se enquadre no meio sociocultural do país, mas que possa também 
melhorar as condições materiais das pessoas. Em segundo e último lugar, 
toda a estrutura nigeriana tem de ser reconstruída por meio de um processo 
autóctone. O Estado nigeriano, tal como se encontra atualmente constituído, 
é estranho ao povo; precisa  ser indigenizado, descolonizado e democratizado.
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Resumo
Este artigo, adotando métodos descritivos, históricos e analíticos de investigação e 
utilizando a Nigéria pós-autoritária como pano de fundo da investigação, examina 
os contornos e terrenos dos processos de democratização na África, sob condições 
de corrupção generalizada. Observa-se que as instituições democráticas na Nigéria, 
desde a cessação da ordem autoritária em 1999, têm tido um desempenho abismal 
na verificação dos casos de corrupção, contrariamente às expectativas da comuni-
dade de doadores, com base nas experiências das democracias avançadas, de que a 
democracia e os seus apetrechos, uma vez lançados, poderiam reduzir a incidência 
da corrupção. Ele observa e argumenta que esta situação não está desligada de um 
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Estado não autônomo e prebendal, que oferece oportunidades quase ilimitadas para 
que a corrupção oficial prospere. 
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